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O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, o AUTOR e o INSS  e interpuseram Embargos declaratórios, alegando omissão no julgado nos seguintes pontos: 
Embargos/Autor: Ausência de parâmetros para atualização das parcelas em atraso e de fixação de honorários sucumbenciais. 
Embargos/INSS: alega requerendo que seja expressamente declarada a impossibilidade de retroação da regra de 85/95 pontos, veiculada na Lei 13.183/2015 e na MP 676/15 e alega omissão relativa aos juros de mora na reafirmação da DER (fls. 346/351).
O autor manifestou-se sobre os embargos de declaração do INSS às fls. 354/355.
É o relatório. 
V O T O
Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
Lei 13.183/2015 - Regra 85/95
Quanto ao primeiro ponto questionado pelo INSS, os embargos não merecem acolhimento.
A decisão embargada é clara ao explicar que foi assegurado ao impetrante o “direito de opção pela reafirmação da data do início do benefício para o momento em que completar todos os requisitos (95 pontos) para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição sem a incidência do fator previdenciário, na forma do art. 29-C, da Lei 8.213/91, incluído pela Lei 13.183/2015”.
Não há retroação da regra do 85/95, mas apenas a sua aplicação nos exatos limites definidos pela lei e pela medida provisória, a serem verificados a partir da respectiva vigência, com a reafirmação da data de início do benefício, ou seja, nessa hipótese não prevaleceria mais a data original do requerimento administrativo.
Assim, a pretensão revela mero inconformismo do INSS com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente pode ser revertido em sede recursal própria. 
Juros e correção monetária
Conforme precedentes do STJ (REsp 1.727.069/SP), não é razoável o pagamento de parcelas pretéritas, anteriores ao termo inicial do benefício fixado pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, ou seja, a partir do momento em que adimplidas as condições (95 pontos), após a edição da Lei 13.183/2015.

Quanto à mora, só incidirão juros no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias.

A correção monetária incide normalmente, com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela, nos termos fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810).

Honorários advocatícios
Quanto aos honorários advocatícios, fica mantida a condenação nos moldes fixados na sentença de primeiro grau, devendo o percentual incidir sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111, do STJ. Caso o benefício seja implantado após a data da sentença, o percentual deverá incidir sobre as parcelas vencidas até a data do acórdão.
Diante desse contexto, dou parcial provimento aos embargos do INSS e da parte autora, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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